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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O processo trata de consulta formulada pela Faculdade de Medicina de Jundiaí e que foi remetido à Comissão de Legislação e Normas para emissão de parecer, relativamente aos aspectos jurídicos.

Acatamos por inteiro o referido parecer que vai aqui transcrito:

“1.1 HISTÓRICO

A Faculdade de Medicina de Jundiaí dirigiu-se a este Colegiado, por meio do Ofício FMJ – 180/2002, subscrito por seu digno Diretor, consultando sobre o que segue:

“Temos a satisfação de informar a V.Exa. que esta Faculdade conta com aproximadamente 70% de Mestres, Doutores e Livre-Docentes em seu corpo docente. Apesar disso, algumas áreas específicas não contemplam esse percentual de docentes titulados, embora haja especialistas com grande potencial didático e boa formação profissional. Assim, dentro de um planejamento estratégico para capacitação dos professores desta Faculdade, mas aberto a profissionais de outras Instituições, estamos idealizando a implantação de um curso de Mestrado em Ciências da Saúde, com área de concentração em Saúde da Família, com início previsto para o próximo ano.

‘No sentido de nos adequarmos às normas desse egrégio Conselho, solicitamos informações detalhadas das providências a serem tomadas para autorização do referido curso por parte desse Colegiado Estadual.”

Com as informações da Assistência Técnica, veio aos autos, cópia do Ofício Circular nº 694, (com cópia do Parecer nº 405 - PCEE 370/029) expedido pelo Conselho Estadual de Santa Catarina, dando conta do reconhecimento dos Programas de pós-graduação, no âmbito daquele sistema de ensino. As informações da AT sugerem que seja informado à consulente “... que a competência para se reconhecer cursos de mestrado e doutorado, atualmente, está alocada à Fundação e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES - conforme normas...”. Por fim, sugere que “... este Colegiado possa, se assim entender, constituir uma Comissão Especial para estudar a viabilidade de reconhecer Programas de Pós-graduação, stricto sensu, do seu Sistema Estadual de Ensino.”

A Câmara de Educação Superior solicita manifestação desta Comissão de Legislação e Normas, com urgência, para que possa discutir e votar a matéria na sessão de 10 de setembro p.f. 

1.2 APRECIAÇÃO

As discussões no Pleno, da Câmara de Educação Superior e da Comissão de Legislação e Normas indicam que o tema “Sistemas de Ensino” merece estudo mais aprofundado. A Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional trazem disposições que precisam ser esclarecidas no âmbito deste Colegiado, de modo a permitir que o entendimento firmado seja aplicado em todos os demais casos submetidos à apreciação, em verdadeira uniformização de posicionamento, por tudo conveniente. 

Assim sendo, sem pretensão de esgotar o assunto ou trazer conhecimento novo aos dignos Conselheiros, proponho traçar um raciocínio começando pela base do federalismo para chegar aos sistemas de ensino, os limites das atribuições dos Conselhos Estaduais de Educação e o significado da expressão “... cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino”, referidos na Lei nº 9.394/96. 

Fixados esses pilares – verdadeira questão de fundo – poder-se-á apreciar a consulta encaminhada pela Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí. 

Por fim, cabe registrar que o explicitado neste Parecer não é novo, tratando-se de entendimentos já defendidos, anteriormente, em artigo publicado na Revista de Direito Social nº 6 –2002 – páginas 77-120, ora repetidos pela pertinência com o tema de fundo. 

1.2.1 A Federação e os sistemas de ensino

1.2.1.1 Introdução
A federação possui estreita ligação com o direito à Educação, muito embora possa parecer o contrário. É que a adoção dessa forma de Estado leva à conseqüências importantes, como por exemplo, a autonomia dos Estados-membros para ditar suas próprias Constituições locais, nas quais o tema Educação aparece com elevado destaque. Depois, a organização dos sistemas de ensino na Constituição Federal revela que foi fixada às unidades federadas, a competência para legislar sobre educação, respeitados certos limites estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, devendo ainda administrá-la igualmente obedecida a autonomia municipal. A autonomia, para elaborar suas Constituições e a repartição de competências, aproxima o direito à educação da federação, razão de decidirmos incursionar, ainda que rapidamente, pelo tema. 

1.2.1.2 Breves linhas sobre a Federação

A leitura do Artigo 1º da Constituição Federal mostra a importância dada pelo constituinte à Federação, ficando mantida uma tradição que vem desde a Proclamação da República, quando, também assumimos essa forma de Estado. 

A Federação, como ensina Michel Temer, “(...) de foedus, foederis, significa aliança, pacto, união. Pois é da união, da aliança, do pacto entre Estados que ela nasce”.
 Essa aliança, ao menos na forma como a conhecemos hodiernamente, leva-nos – com certeza – ao processo de desenvolvimento ocorrido nos Estados Unidos da América, vez que lá se desenvolveu e se aperfeiçoou, terminando por constituir-se no maior avanço em termos de teoria do Estado dos últimos tempos. 

No Brasil, o federalismo tomou direção oposta àquela adotada nos Estados Unidos da América, num movimento chamado centrífugo, no dizer de Michel Temer, ressaltando ainda que “a república não era o que mais almejavam alguns teóricos da revolução. A federação, esta sim, era o grande sonho daqueles que, conhecendo o sistema norte-americano, inspiravam-se nele para se insurgirem contra o unitarismo centralizador, fórmula que não atendia às necessidades da grande extensão geográfica brasileira.”
 De fato, as condições geográficas do Brasil, aí incluídas as dimensões continentais e a dificuldade de penetração na Mata Atlântica, revelaram-se em obstáculos às comunicações e transportes entre as regiões e o centro. Nota-se que a Federação brasileira, quanto a gênese, é bastante distinta do modelo dito clássico: o norte-americano. Sabe-se que a instituição dos Estados Unidos da América decorreu da união de treze colônias independentes na sua formação e desenvolvimento, até mesmo no trato das relações internacionais (daí cada uma delas ser soberana), permanecendo meramente autônomas uma vez firmada a Federação, entregando a soberania ao ente central.
 

No Brasil, não houve Estados soberanos que se uniram, mas sim, um Estado Unitário que foi fragmentado sob o ponto de vista do poder político, carreando aos Estados-membros ou províncias, autonomia e um feixe de competências próprias. Estas afirmações guardam pertinência com o tema estudado neste Parecer, pois a centralização de competências, em âmbito da União, possui raízes históricas a acarretar conseqüências de ordem jurídica e prática até hoje. Nos parece existir, ao menos, uma tendência de encarregar a União (ou aceitar a usurpação) de tarefas que – propriamente – não seriam dela, como o caso examinado. 

Na Federação há a incidência de duas ordens jurídicas distintas sobre o mesmo povo e território, em contraposição ao Estado Unitário, no qual uma só ordem jurídica se impõe. De fato, só mesmo a existência de uma Constituição, instrumento formalizador do pacto ao qual aderiram os entes federativos estabelecendo uma rígida divisão de competências, é que permite a coexistência dessas ordens jurídicas distintas deitando efeitos sobre o mesmo povo; isso porque cada esfera de governo possuiu um leque de competências – legislativas e materiais
 – prévia e rigidamente fixadas no texto constitucional, evitando o conflito entre a União, os Estados-membros e os Municípios que, ocorrendo, deve ser dirimido por um órgão judiciário com assento na mesma Constituição (Supremo Tribunal Federal), no nosso caso. 

Desse modo, pode-se dizer que tanto a União como os Estados-membros e os Municípios retiram sua competência da própria Constituição e rigorosamente dentro daquilo que foi estabelecido, sendo-lhes vedado alterar tais regras, não existindo, portanto, nenhuma hierarquia entre eles. Por isso é incorreto dizer que a lei federal (ou quaisquer outras normas) sobrepõe-se à lei estadual ou à lei municipal. Isso de fato pode acontecer mas, nem sempre é verdadeiro, dado que a competência estabelecida na Constituição é que determinará qual delas é a válida. Burdeau assevera que a federação está calcada em dois princípios que chamou de la loi de participation e la loi d’autonomie, referindo-se à participação dos Estados-membros na formação da vontade da União e a conservação de uma certa independência dos entes federados na gestão de seus negócios.
 Entre nós, Moraes afirma no mesmo sentido: “A adoção da espécie federal de Estado gravita em torno do princípio da autonomia e da participação política.”
   Muitos autores estudaram a Federação e procuram mostrar características distintas nela encontradas. Quanto a esse estudo não poderemos nos deter mais nesse particular, assumindo que de maneira geral são: participação das ordens jurídicas parciais na formação da vontade jurídica nacional, um leque de competências rigidamente definidas e na possibilidade de autoconstituição. Neste parecer interessa-nos, sobremaneira, a autonomia política, assumida aqui como a capacidade de auto-organização e criação de leis, inclusive de sua própria Constituição,
 e o chamado leque de competências – legislativas e materiais – tudo com fundamento em regra estabelecida na Carta Maior para os Estados
 e para os Municípios,
  fixada de forma rígida, inclusive, fazendo parte do cerne imutável estabelecido no artigo 60 relativamente à forma federativa de Estado. 

1.2.2 Características da Federação

1.2.2.1 Constituições Estaduais

A Constituição é a lei fundamental do Estado; o elemento corporificador da vontade política da sociedade. É ela a manifestação soberana da suprema vontade política de um povo, social e juridicamente organizado. 

No que diz respeito à forma federativa de Estado, notamos ser ela marcada pela associação de Estados que abrem mão de suas soberanias em favor do ente central para ficar apenas com a autonomia.
 Essa característica, a mais relevante em relação ao tema tratado neste parecer, é assumida como a capacidade de auto-organização e criação de leis, inclusive de sua própria Constituição,
 como já afirmamos, tudo com fundamento em regra estabelecida na Carta Maior como já referido. A auto-organização é uma das faces da autonomia dos entes federativos. Essa capacidade leva – necessariamente – a uma Constituição própria, já que é ela quem dá forma e organicidade interna aos entes federativos e seus órgãos públicos. É para isso que se propõe inaugurar um corpo, dar-lhe organização, atribuir-lhe formas definidas e prever a elaboração de leis que disciplinarão o cumprimento de seus objetivos. 

O Artigo 25 determina que os Estados devem organizar-se e reger-se pelas Constituições e leis que adotarem desde que, por óbvio, observem os princípios da Lei Maior. Por isso, pode-se dizer que, o Poder Constituinte Estadual ou Poder Constituinte Federado, no dizer de Roque Carrazza, tem assim, o poder de editar a Lei Orgânica (nos Municípios)e decorrem da Constituição Federal, subordinados, portanto, sendo ainda limitados e restritos, ao contrário daquele que lhe deu origem. O constituinte estadual não pode ultrapassar as limitações a ele impostas e, por outro lado, não tem um rígido modelo a ser seguido. Devem seguir os princípios da Constituição Federal, caminhando por trilha estreita, tendo a autonomia de um lado e os princípios de outro. Para melhor compreensão deve ser dito que o Constituinte estadual tem de elaborar a sua Carta específica pautado pelo uso da simetria com a Constituição Federal, isto é, usando com plenitude a autonomia do ente federativo, respeitada a limitação constitucionalmente imposta, tudo alicerçado nos princípios adotados pelo Constituinte federal. Com isso, na ação de elaboração da Constituição estadual estruturam-se os poderes públicos, estabelecem-se garantias e o processo legislativo, dentre outras matérias, tudo simetricamente à Constituição Federal: não é cópia, mas também não é texto inédito. 

1.2.2.2 Competências em matéria de Direito da Educação

Dentre as características da Federação está a posse de um mínimo de competências fixadas rigidamente na Constituição Federal. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes federativos; não há Federação se seus integrantes não possuírem um razoável feixe delas. É a repartição de competências – constitucionalmente fixada – distribuindo os poderes de legislar e executar tarefas pertinentes ao Estado que dá uma das características da Federação.
 Com efeito, a autonomia dos entes federativos se mostra pela capacidade de inovar o ordenamento jurídico, pela edição de leis ou atos normativos, permitindo com isso regularem seus próprios assuntos. É que – tecnicamente – o federalismo é uma divisão constitucional de poderes entre dois ou mais componentes dessa figura complexa que decorre da existência de um Estado, apresentando formas de distribuição das tarefas políticas e administrativas.
 Competência, segundo José Afonso, é “a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.”
 

Tratando-se de Brasil, historicamente, é a predominância do interesse que determina a repartição de competências,
 tendo, o Constituinte de 88, mantido a regra por atribuir à União competências para matérias e questões de “predominante interesse geral, nacional, ao passo que aos Estados tocarão as matérias e assuntos de predominante interesse regional (...).”
 Adotou o constituinte a técnica da enumeração das competências da União
 ficando o remanescente para Estados-membros. De modo geral, a Constituição Federal trata das competências nos Artigos 21 a 25 e Artigo 30, definindo, ainda, as competências para legislar em matéria tributária nos Artigos 153, 154, 155 e 156, além do Artigo 195. 

Pode-se dizer que, a repartição de competências adotada pelo constituinte de 1988 é complexa e buscou equilibrar a Federação,
 conquanto, historicamente a maior gama delas têm sido atribuída à União em detrimento dos Estados.
 A exata compreensão da repartição passa pela classificação das competências, porque agrupando-as em razão de sua natureza ou vinculação com uma das pessoas políticas, torna mais visível o conjunto. 

Muitos autores dedicaram-se à tarefa de classificar as competências, contudo a mais didática delas, segundo entendemos, é de José Afonso.
 Primeiramente, classifica-as em competência material e competência legislativa. As primeiras, dizem respeito às atividades administrativas do Estado ligadas que são à tarefa constitucional do Poder Executivo, é dizer, aplicando as leis ditadas pelo Legislativo, em qualquer das esferas políticas. Para exemplificar, é competência material da União declarar a guerra e celebrar a paz. Não há no ato de declaração de guerra atividade legislativa propriamente dita, ou o exercício soberano de criação de normas. Em realidade, apenas a materialização de ato de administração da República, assim como o de emitir moeda ou administrar as reservas cambiais do País (incs. VII e VIII do Artigo 21 da CF). Mas não é só a União que detém competência material. Os Estados, Distrito Federal e Municípios também as possuem. Eles devem proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos e, proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, ao teor do Artigo 23, incisos III e V da Constituição. 

Aos Municípios, por seu turno, é atribuída a tarefa de manter programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental, com a cooperação técnica e financeira da União e dos Estados.
 

Assim, possível afirmar que a competência material é aquela relativa à administração, à realização de tarefas governamentais, por qualquer das pessoas políticas, de forma exclusiva ou concorrentemente. 

Por outro lado, a competência legislativa diz respeito ao poder de criação de leis, de inovação do mundo jurídico pelo parto de novo diploma normativo. Assim é que, à União, é reservada a competência legislativa para matérias relativas a direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; ou ainda sobre as diretrizes e bases da educação nacional.
 Os Estados possuem competência legislativa no que toca à instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e micro-regiões, conforme dispõe o parágrafo 3º do Artigo 25 da Carta Política. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar sobre assuntos de interesse local.
 

No que diz respeito à titularidade das competências, o constituinte fixou um número de matérias em que desde logo tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal, podem legislar, constituindo-se na competência legislativa concorrente, disposta no Artigo 24 da Constituição Federal. Essas pessoas políticas podem então legislar sobre direito tributário, financeiro, educação, cultura, ensino e desporto, dentre outros. Embora possam legislar concorrentemente, nos parágrafos do citado Artigo 24 estão regras de ajuste determinando que a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, não excluindo a competência total dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não legisle na forma determinada. Finalmente, diz a Constituição Federal que a superveniência da lei federal sobre normas gerais, suspende a eficácia da lei estadual naquilo que lhe for contrário. 

Deve ser mencionada ainda, conforme ensina José Afonso, a existência da competência legislativa suplementar, conferida aos Estados e aos Municípios. No dizer do constitucionalista “...  é correlativa da competência concorrente, e significa o poder de formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que supram a ausência ou omissão destas (Artigo 24, parágrafos 1º a 4º)”.
 Também é exemplo da competência legislativa suplementar o Artigo 30, inciso II da Constituição Federal, in verbis: Compete aos Municípios: suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 

Visto isso, é possível dizer que a União possui competência privativa para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional, nos termos do inciso XXIV do Artigo 22 da Lei Maior. Por outro lado, compete aos Estados e ao Distrito Federal e à própria União legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto, ficando a última restrita às normas gerais. No caso, foi editada a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, denominada Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Um estudo mais aprofundado dessa lei (e outras ligadas ao tema) mostra inconstitucionalidades no que tange à competência para legislar, pois a Carta Política concede à União a competência para legislar sobre normas gerais não podendo ela avançar sobre campo reservado aos Estados e ao Distrito Federal. A título de exemplo podemos citar a Lei nº 9.536, de 11 de dezembro de 1997,
 que a pretexto de “regulamentar” o parágrafo único do artigo 49 da LDBEN, acabou por invadir seara alheia de competência legislativa, resultando numa infeliz afronta ao pacto federativo. 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembro que pretendo mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição Estadual. 

1.2.3. A Educação na Constituição de 1988

Para chegarmos ao objetivo proposto, afirmamos que o Artigo 205 inicia proclamando que, a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, distribuindo a responsabilidade do encargo e afirmando que nem só nas escolas (formais) se educa, mas também no lar. Essa educação, como conceitua Celso de Mello, “é mais compreensivo e abrangente que o da mera instrução. A educação objetiva propiciar a formação necessária ao desenvolvimento das aptidões, das potencialidades e da personalidade do educando.”
 Esse conceito jurídico da educação está totalmente agasalhado na norma ao declarar que ela visa o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Há, também, uma íntima ligação entre essa disposição e os fundamentos e objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.
 Além disso, a Constituição Federal exige que a educação seja promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, desnudando como o constituinte viu a educação, pois para ele não se trata de mera escolarização, mas de algo maior, mais abrangente e que leve aos objetivos propostos. Possível afirmar que educação não se faz exclusivamente em escola, mas também em casa e no seio da própria sociedade. 

Com efeito, Educar só tem sentido se for para desenvolver o ser humano preparando-o, adequadamente, para o exercício da cidadania, valor de excepcional relevância em nosso Estado, tanto assim que figura logo no Artigo 1º da Constituição Federal. Qualificar o ser humano para o trabalho é também, sem dúvida, uma finalidade da educação, pois vem se notando que o setor produtivo está passando por radicais mudanças, extinguindo um elevado número de empregos (ou funções), criando outros poucos (diferentes) em seu lugar. A modernização da agricultura, da indústria, do comércio e dos serviços está levando à automatização dos meios de produção em detrimento da mão-de-obra, impondo um redirecionamento de atividades. 

Sem prejuízo de uma eventual discussão sobre os métodos, os recursos ou o embasamento teórico dos sistemas educacionais, de resto necessária, impende dizer que se assumida a educação com a importância dada pela Constituição Federal, certamente teríamos atingido os objetivos colimados. Para isso deve-se educar. Vemos sentido na educação se ela for capaz de elevar o ser humano, permitindo uma superior vida em sociedade, sem as profundas desigualdades hoje verificadas. Somente com a educação é que o ser humano poderá se libertar da pobreza, da discriminação, da desigualdade de classes, da perversa distribuição de renda, enfim, inúmeros fatores que encarceram o homem. Assim parece ter visto o constituinte, deixando isso transparente na redação do Artigo 205 da Carta Política, bem como nas demais disposições seguintes, inclusive fixando uma divisão de tarefas entre as pessoas políticas. 

1.2.4 Sistemas de ensino

De acordo com o disposto no Art. 211 da Carta Política, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. Segundo o parágrafo 1º, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 13 de junho de 1996, cabe à União organizar o sistema federal de ensino e dos Territórios, atuando ainda na função redistritibutiva e supletiva, de modo a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade no ensino, mediante assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. Nos termos do parágrafo segundo, com a redação dada pela mesma emenda referida, os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, não havendo proibição de atuarem em outros níveis, desde que tenham suprido a necessidade de oferta de vagas no primeiro e prioritário. Por outro lado, os Estados e Distrito Federal atuarão no ensino fundamental e médio, prioritariamente, como diz o novel parágrafo 3º, acrescentado pela, já falada, emenda. Interessante que, essas disposições levam à conclusão que, à União, coube a tarefa de atuar – prioritariamente – no ensino superior vez que às demais pessoas políticas coube a atuação nos demais níveis. 

É patente que as três pessoas políticas (incluindo o Distrito Federal), deverão organizar seus sistemas de ensino como manda a Constituição Federal. Note-se que a Carta não faz nenhuma discriminação entre ensino fundamental, médio e superior, exceto aquilo já mencionado acima. Todavia, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDBEN - ao definir a composição dos sistemas de ensino (Art. 17) coloca no Sistema Estadual e do Distrito Federal as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal, tendo o sistema municipal (Art. 18) a compreender as instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, além das instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada. 

A essa vertical divisão sistemática do ensino agrega-se uma outra divisão, aqui denominada de divisão sistemática horizontal, com possibilidade de existência tanto na União, como nos Estados e Distrito Federal e Municípios. Trata-se do ensino fundamental e médio, já referidos expressamente na Constituição Federal, e o ensino superior mencionado no Texto como “níveis mais elevados do ensino” (Art. 208, inc. V). Engana-se aquele que pensa ser simples tal divisão, como veremos a seguir. 

1.2.4.1 Uma divisão horizontal: ensino em nível fundamental, médio e superior

A Constituição Federal faz expressa menção aos níveis fundamental e médio de ensino, contudo referindo-se no inciso V do Artigo 208 “aos níveis mais elevados do ensino”. Dessa maneira se extrai uma tríplice divisão do ensino que não foi abraçada pelo legislador infraconstitucional, pois embora a Carta Política fale claramente
 em três níveis, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no Artigo 21, dispõe que a educação escolar compõe-se de educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e educação superior. A meu ver a fórmula adotada não traz prejuízo conquanto se reconheça que não é aquela referida na Constituição Federal. 

A educação básica está disciplinada nos Artigos 22 a 42 da LDBEN e de forma geral, tem por finalidade desenvolver o educando, assegurando-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania, além de dar-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores, conforme Artigo 22 da Lei. A educação infantil, por seu turno, destina-se às crianças de até seis anos, visando o desenvolvimento da criança quanto aos aspectos físico, psicológico, intelectual e social, em complementação à ação familiar e da sociedade. Pode ser oferecida em creches e em pré-escolas sem objetivo de promoção ou acesso ao ensino fundamental. É, portanto, facultativo. 

No que toca ao ensino fundamental, dispõe a LDBEN que terá duração mínima de oito anos e será obrigatório e gratuito na escola pública, facultado o desdobramento em ciclos, tendo por objetivo geral a formação básica do cidadão, desenvolvendo a capacidade de aprender (ter o domínio pleno, pelo menos da leitura, da escrita e do cálculo); a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores fundamentais da sociedade; o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, com aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; o fortalecimento dos vínculos de família, solidariedade humana e tolerância recíproca. 

O ensino médio é a etapa final da educação básica tendo duração mínima de três anos (Art. 35 da LDBEN). Visa a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, permitindo o prosseguimento nos estudos; preparação para o exercício da cidadania e para o trabalho, de modo que, o educando seja capaz de adaptar-se com flexibilidade à novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; compreensão dos fundamentos científico-tecnológico dos processos produtivos, relacionando teoria com a prática. 

A LDBEN trata ainda da educação de jovens e adultos e da educação profissional. Em relação à primeira, diz que se destina àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria, devendo ser oferecida oportunidade para conclusão, mediante exames gratuitos, respeitadas as idades mínimas fixadas, bem como devem ser mantidos cursos e exames supletivos. 

Por fim, a LDBEN disciplina a educação superior, juntamente com a autonomia universitária. Em decorrência da relevância dos temas em relação a este parecer, sobretudo a educação superior, trataremos dela separadamente. 

1.2.4.1.1 A educação superior

Nos Artigos 43 a 57 da LDBEN estão tratadas a educação superior e a autonomia universitária. Segundo a letra da lei a educação superior tem por finalidade estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo, formar pessoas aptas a inserirem-se nos diversos setores profissionais e na sociedade, colaborando continuamente para seu progresso; incentivar a pesquisa e a investigação científica; promoção da divulgação do conhecimento cultural, científico e técnico; suscitar o permanente desejo de aperfeiçoamento cultural e profissional; estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, inclusive os nacionais e regionais; e finalmente, promover a extensão visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica. 

A autorização e o reconhecimento de cursos, bem assim o credenciamento de instituições de ensino superior (IES) terão prazos limitados e renovados periodicamente, após processos regular de avaliação, sem prejuízo da autonomia universitária, que permite a criação, organização e extinção de cursos em sua sede, desde que obedecidos os demais requisitos, podendo ainda fixar currículos, número de vagas, elaboração e reforma de estatutos e regimentos, bem assim conferir graus, diplomas e outros títulos. Os diplomas, quando registrados, possuem validade nacional. 

1.2.4.1.1.2 Uma subdivisão horizontal do ensino superior

Dentro do ensino superior há uma subdivisão, detalhada no Artigo 44 da LDBEN, ficando ela composta de:

inciso I) cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos fixados pelas instituições de ensino. Tais cursos, segundo o próprio MEC, devem ser considerados como mais uma modalidade, uma opção para aqueles alunos que concluíram o ensino médio e não pretendem ingressar num curso de graduação, mas, mesmo assim, querem ampliar seus conhecimentos, podendo inclusive ser freqüentados antes, depois ou paralelamente a um curso de graduação qualquer;

inciso II) os cursos de graduação são aqueles abertos aos que concluíram o ensino médio;

inciso III) fala a lei na pós-graduação compreendendo: III-a) os programas de mestrado e doutorado (os anteriormente chamados stricto sensu) e, III-b) a especialização e aperfeiçoamento (antes denominados lato sensu), todos abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino. Também relevante, quanto ao tema de fundo, tratado nesta manifestação é o Parecer nº 977/65, C.E.Su, aprovado em 03 de dezembro de 1965, quando a Câmara era composta por renomados educadores a saber: A. Almeida Júnior, Presidente da C.E.Su – Newton Sucupira, relator. – Clóvis Salgado, José Barreto Filho, Maurício Rocha e Silva, Durmeval Trigueiro, Alceu Amoroso Lima, Anísio Teixeira, Valnir Chagas e Rubens Maciel. No parecer o relator Newton Sucupira disseca a pós-graduação desde suas origens históricas até a posição na Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, antiga Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

inciso IV) extensão, abertos aos candidatos que atendam aos requisitos fixados pelas próprias instituições de ensino.

Como se vê, a Lei nº 9.394/96 tratou de dizer o que é a educação superior, não distinguindo entre a graduação e a pós-graduação. 

1.2.5 O Conselho Nacional de Educação na Lei nº 4.024/61 e o Conselho Estadual de Educação na Constituição Estadual paulista

Embora a Constituição Federal não fale em conselhos de educação, a Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, prevê o Conselho Nacional de Educação como órgão colaborador do Ministério da Educação no desempenho de suas funções, sendo atribuição de sua Câmara de Educação Superior “deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de cursos de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da Educação e do Desporto, com base na avaliação dos cursos.”
 Cumpre notar que o Art. 92 da LDBEN revogou as disposições da Lei nº 4.024/61 excetuando aquelas que foram alteradas pela Lei nº 9.131/95, deixando claro que as disposições referidas estão em pleno vigor. 

Já, no plano estadual, o Artigo 237 da Constituição Paulista repete, de maneira geral, os princípios estabelecidos na Carta Política. Disciplina como se organizarão os sistemas de ensino, impondo aos Municípios a responsabilidade prioritária pelo ensino fundamental, instituindo o Conselho Estadual de Educação (Artigo 242), atribuindo-lhe a tarefa de normatizar e deliberar sobre o sistema de ensino estadual, além de exercer funções de consultoria. Essa disposição constitucional estadual recepcionou a Lei nº 10.403, de 6 de julho de 1971, reorganizadora do Conselho Estadual de Educação, exceto, à evidência, naquilo que é contrária à Constituição Federal, Estadual ou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

1.3 A atribuição para autorizar e reconhecer programas de mestrado e doutorado de IES integrantes do Sistema Estadual

Como se viu, a Constituição Federal determina a organização de sistemas de ensino pela União, Estados e Distrito Federal e Municípios (Art. 211), referindo-se ao ensino fundamental, médio e aos níveis mais elevados do ensino (Art. 208, incisos I, II e V). É também a Lei Maior quem distribui competências para os entes federados, devendo a União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (Art. 22, inciso XXIV). 

A Lei nº 9.394/96 (LDBEN) estabelece em seu 10, in verbis: Os Estados incumbir-se-ão de: (...) III – elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; V – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino. (grifamos) 

Em razão de o dispositivo mencionado referir-se à educação superior, convém relembrar que o Art. 44 trata assim do tema: A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (...) III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino. (grifamos) 

Relevante mostrar que nos termos do Art. 9º da mesma lei, a União incumbir-se-á de: (...) VII – baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (grifamos) 

Tudo isso está de acordo com as disposições constitucionais relativas à Educação e o regime federalista por nós adotado, tanto em relação às competências legislativas como o poder dos Estados elaborarem suas Constituições. Relativamente a LDBEN possível afirmar que ao organizar a educação em sistemas – nacional e estaduais – deu cumprimento ao norte fixado na Lei Maior, o mesmo podendo ser dito quanto à divisão horizontal do ensino fundamental, médio e superior. 

Resta dizer que, a Resolução nº 1, de 3 de abril de 2001, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação, sem nada mencionar sobre os sistemas de ensino. De outra parte, a resolução, nitidamente ,invade área de competência dos Sistemas Estaduais uma vez que não se limita a fixar normas gerais como lhe autoriza o Art. 9º, inc. VII da LDBEN. Portanto, devem ser observadas nos sistemas estaduais apenas e tão somente aquilo que está de acordo com a lei, é dizer, as normas gerais, se é que se encontra alguma na Resolução nº 1 CES-CNE. Toda a sistemática relativa a procedimentos e prazos deve ser desconsiderada pelo Sistema Estadual, incumbindo este de normatizar o tema em âmbito estadual. 

Cabe ressaltar que a própria LDBEN trata da educação a distância (Art. 80) e dos diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por universidades estrangeiras (Art. 48, § 3º), reservando-se à União – por expressa determinação legal – o seu disciplinamento. 

Por fim, uma nota sobre a obrigatoriedade dos Sistemas Estaduais assumirem a tarefa determinada na lei. É que as normas gerais contidas nas leis nºs 4.024/61 e 9.394/96, cuidando da organização e do modo do Estado (União, Estados e Distrito Federal e Municípios) atuar e exercer suas funções, elevam-nas à especial categoria de normas de direito público, impondo obrigações que nenhum ente ou organismo estatal pode abdicar, podendo redundar em ilícita omissão ou indevida transferência de competências, tudo conforme o princípio da legalidade previsto tanto no Art. 5º, inc. II como no caput do Art. 37 da Constituição Federal. “Esse princípio coaduna-se com a própria função administrativa de executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas em respeito à finalidade imposta pela lei e com a necessidade de preserva-se a ordem jurídica.”
 No caso concreto, o Conselho Estadual de Educação deve exercer suas atribuições, sem possibilidade de delegação, em cumprimento ao comando legal.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer concluímos:

2.1 a divisão organizacional em sistemas de ensino é determinada pela Constituição Federal, regulamentada pela Lei nº 9.394/96 e observada pela Lei nº 4.024/61 (com a redação dada pela Lei nº 9.131/95);

2.2 a própria LDBEN determina as competências dos Sistemas de Ensino Nacional, Estaduais e Municipais, também afirmando a abrangência do ensino superior compreendendo a graduação e a pós-graduação, além dos cursos seqüenciais e a extensão; 

2.3 aos Sistemas Estaduais compete autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos e programas de pós-graduação das IES integradas;

2.4 a Constituição Estadual estabelece que o Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino, devendo ele, portanto, exercer – obrigatoriamente – suas atribuições em relação ao tema tratado. 

São Paulo, 1º de setembro de 2003. 

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                        Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Eduardo Martines Júnior, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mauro de Salles Aguiar e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da CLN, em 03 de setembro de 2003.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

Vice-Presidente da CLN no Exercício da Presidência”

Considerando que a competência para disciplinar os cursos e programas de pós-graduação do Sistema Estadual de Ensino é deste Conselho, propomos a seguinte conclusão:

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer concluímos:

2.1 a divisão organizacional em sistemas de ensino é determinada pela Constituição Federal, regulamentada pela Lei nº 9.394/96 e observada pela Lei nº 4.024/61 (com a redação dada pela Lei nº 9.131/95);

2.2 a própria LDBEN determina as competências dos Sistemas de Ensino Nacional, Estaduais e Municipais, também afirmando a abrangência do ensino superior compreendendo a graduação e a pós-graduação, além dos cursos seqüenciais e a extensão; 

2.3 aos Sistemas Estaduais compete autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos e programas de pós-graduação das IES integradas;

2.4 a Constituição Estadual estabelece que o Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino, devendo ele, portanto, exercer – obrigatoriamente – suas atribuições em relação ao tema tratado. 

2.5 O Conselho Estadual de Educação deverá designar Comissão para disciplinar os procedimentos relativos a credenciamento e reconhecimento de Cursos e Programas de Pós-Graduação, no âmbito deste Sistema. Essa Comissão deverá apresentar Relatório Conclusivo, no prazo de cento e vinte dias, a contar da publicação da portaria correspondente.

2.6 Até que sejam definidas as normas, permanecem vigentes os procedimentos e decisões até hoje adotados.

São Paulo, 04 de setembro de 2003.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                           Relatora

a) Cons. Eduardo Martines Júnior
                        Relator    

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores. 

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo e Sonia Teresinha de Sousa Penin votaram contrariamente, nos termos da Declaração de Voto anexa.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17  de dezembro de 2003.

Cons. Arthur Fonseca Filho

 Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Fábio Romeu de Carvalho votou contrariamente.

O Conselheiro Ângelo Luiz Cortelazzo votou contrariamente nos termos de sua Declaração de Voto, que vai subscrita pelos Conselheiros João Cardoso Palma Filho e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de março de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente em exercício 

Publicado no DOE em 02/04/04                      Seção I                       Página 13

DECLARAÇÃO DE VOTO

Votei contrariamente, pois acredito que o Parecer extrapola a resposta que deveria ser dada à Instituição jundiaiense que solicita esclarecimentos quanto ao procedimento a ser adotado para a abertura de um programa de pós-graduação: no momento, todas as IES paulistas, jurisdicionadas ou não a este Conselho, solicitam recomendação à CAPES, que culmina com a validação do título obtido em nível nacional. O CEE-SP em suas Deliberações que tratam de docentes e em seus Pareceres que versam sobre cursos de especialização, tem sistematicamente utilizado as avaliações CAPES como aquelas que determinam a validade dos diplomas dos docentes participantes. Assim, a resposta à Instituição deveria tão somente remeter o assunto ao procedimento adotado no momento pelas demais IES do Estado.

Não se trata de questionamento ou fechamento de questão sobre a competência deste CEE em deliberar sobre a avaliação, reconhecimento e credenciamento de programas de Pós-Graduação. Entretanto, algumas ponderações foram colocadas durante as discussões e devem permanecer registradas, destacando-se:

1. A CAPES construiu, ao longo das últimas décadas, um sólido e respeitado sistema de avaliação dos programas de mestrado e doutorado do país, contribuindo para que a pós-graduação nacional seja hoje respeitada e reconhecida em todo o mundo, inclusive nos países desenvolvidos. Essa pujança se deve, em grande parte, ao papel desempenhado pelo Estado de São Paulo, que forma mestres e doutores para todo o país, principalmente em suas IES estaduais.

2. O sistema montado no Estado sustenta e auxilia o referencial do sistema nacional de pós-graduação e, em todas as áreas, as comissões de especialistas contam com renomados cientistas paulistas em sua composição, que contribuem para o estabelecimento das diretrizes e parâmetros avaliativos em nível nacional.

3. Apesar da recente diminuição do financiamento federal para os programas de mestrado e doutorado em São Paulo e crescimento da FAPESP, mais de 8 das 14 mil bolsas de estudo são hoje concedidas a pós-graduandos por agências de fomento da união (CNPq e CAPES), além das verbas ditas “de bancada” para auxiliar no financiamento do próprio projeto de tese. Um dos critérios para a concessão desses auxílios está ligado ao desempenho e nota atribuída pela CAPES ao curso/orientador solicitante o que, aliás, também ocorre com a FAPESP.

4. A partir da aprovação da LDB, o Estado de São Paulo vem legislando sobre os processos avaliativos dos cursos de graduação. A legislação que trata do reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos, credenciamento e renovação de credenciamento de Instituições isoladas de Ensino Superior jurisdicionadas ao sistema estadual foi alterada recentemente pois apresentava, na opinião da maioria dos conselheiros, aspectos falhos no acompanhamento das IES do Estado. A experiência nesse nível de ensino, inexistente em todo o país até então, é bastante diferente daquela da pós-graduação onde, há mais de trinta anos existem processos utilizados em nível nacional para a validação dos programas de mestrado e doutorado. 

Com essas ponderações, foi sugerido que fosse estabelecido um cronograma para discussões com o Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação, CAPES, CNPq, outros Conselhos Estaduais de Educação, além da FAPESP e IES do Estado de São Paulo que mantenham programas de pós-graduação reconhecidos, com vistas a um sistema calcado na cooperação prevista no Artigo 10 da LDB, principalmente porque a Pós-Graduação é o nível de ensino que, no nosso Estado, recebe cidadãos de todos os demais Estados da Federação (cerca de metade dos matriculados) e de outros países (cerca de 10%), principalmente da América Latina.

Antes de serem ouvidos os atuais participantes dos programas de Pós-Graduação existentes no Estado, qualquer aprovação de condutas que determinem prazos (o Parecer fala em 120 dias para que haja a regulamentação da matéria), a partir da simples constatação de que o credenciamento é uma atribuição do Conselho Estadual, trará mais problemas do que contribuições, não só para o Estado de São Paulo e suas IES (estaduais, municipais, confessionais ou privadas), mas para todo o país que poderá ver desmantelado um sistema construído ao longo dos últimos trinta anos.

Finalmente, não haveria como ocorrer uma desvinculação do sistema de avaliação nacional, homogêneo, reconhecido e, a despeito de apresentar falhas como todos os processos avaliativos, utilizado para o julgamento de financiamentos, inclusive para o Estado de São Paulo. Com isso, as IES hoje detentoras de programas com validade nacional a partir da avaliação CAPES, deverão continuar com os mesmos procedimentos para a garantia de financiamento da pesquisa e de seus alunos. Logo, para não ser inócua, a medida deverá partir do pressuposto da cooperação entre os sistemas e isto foi sugerido no Plano Estadual de Educação que hoje tramita na Assembléia Legislativa do Estado e ainda tem muito a caminhar, inclusive para garantir uma maior homogeneização dos processos avaliativos em nível de graduação, hoje sem nenhuma relação para as escolas jurisdicionadas ao Estado (estaduais e municipais) e aquelas jurisdicionadas ao MEC (confessionais e privadas).

São Paulo, 31 de março de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Cons. João Cardoso Palma Filho

Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin
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